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PROPOSTA 

Adesão à Rede das Autarquias para a Igualdade 

 
“Para conseguir a instauração de uma sociedade baseada na igualdade, é fundamental que as coletividades locais e 

regionais integrem plenamente a dimensão do género nas suas políticas, organização e práticas. No mundo de hoje 

e de amanhã, uma verdadeira igualdade das mulheres e dos homens constitui, sem dúvida, a chave do nosso 

sucesso económico e social – não somente a nível europeu ou nacional, mas igualmente nas nossas regiões, nas 

nossas cidades, nos nossos municípios". 

 

  In Carta Europeia para a Igualdade das Mulheres e dos Homens na Vida Local 

 

Nos tempos que correm continuam a ser visíveis as assimetrias entre mulheres e homens, no 

acesso ao mercado de trabalho, na  participação na esfera pública e privada e no acesso à 

participação na atividade política.  

Para que se esbatam, ou até mesmo se debelem estas assimetrias, é fundamental que se 

implementem políticas públicas que façam inverter estes cenários, pelo que, e considerando que:  

- A Igualdade entre Mulheres e Homens e a não discriminação constituem princípios 

fundamentais da Constituição da República Portuguesa, e do Tratado que institui a União Europeia — 

Tratado de Lisboa. Enquadra-se igualmente nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 

2030, em especial o objetivo n.º 5 «Alcançar a Igualdade de Género e empoderar todas as mulheres e 

raparigas», quer enquanto objetivo específico, quer enquanto objetivo transversal e requisito para o 

cumprimento de todos os outros Objetivos de Desenvolvimento Sustentável; 

- A Estratégia Nacional para a Igualdade e não Discriminação – Portugal + Igual, enquanto 

instrumento de políticas públicas de promoção da igualdade concebido com vista a dar resposta aos 

compromissos assumidos por Portugal nas várias instâncias internacionais e europeias, com destaque 

para a Organização das Nações Unidas, o Conselho da Europa e a União Europeia, designadamente a 

Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as 

Mulheres (CEDAW), a Declaraçao e Plataforma de Ação de Pequim, a Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável ea Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à 

Violência contra as Mulheres e à Violência doméstica (Convenção de Istambul), assenta a sua 

intervenção em três linhas de atuação transversais: a interseccionalidade, dado que a discriminação 

resulta da intersecção de múltiplos fatores; a territorialização, reforçando que as políticas públicas 

devem adequar-se às características e necessidades territoriais e as parcerias, numa lógica de partilha 

de práticas, de corresponsabilização e de optimização de meios e redes; 

- As Autarquias assumem um papel preponderante na promoção de políticas públicas locais para 

a igualdade, que pela posição estratégica que ocupam, deverão atuar em duas vertentes 

Reg. 2021,CMN,I,06,98 - 17-08-2021             



 

Página 2 de 2 

fundamentais do processo de transformação da sociedade, a vertente interna ou organizacional e a 

vertente externa; 

- São já várias as Entidades e Organizações Não Governamentais que desenvolvem trabalho 

nesta área, capacitando os profissionais das autarquias e demais entidades com intervenção na área 

social, para a intervenção e sensibilização das suas comunidades para estas questões;   

- A Questão de Igualdade – Associação para a Inovação Social, na qualidade de coordenadora 

da Rede de Autarquias para a IGUALDADE é considerado um parceiro estratégico, pois assenta a sua 

missão na promoção os valores de cidadania e da igualdade, e nomeadamente, da igualdade entre 

mulheres e homens, através de ações concertadas de desenvolvimento e inovação social que 

assegurem a participação, intervenção e representatividade de todos os indivíduos, de modo a 

potenciar a erradicação de todas as formas de discriminação e a construção de uma sociedade mais 

igualitária, atuando sempre numa lógica de trabalho em rede e de cooperação com o poder local. 

Face ao exposto, proponho: 

- A assinatura do Acordo de Adesão à Rede das Autarquias para a Igualdade, que tem como 

finalidade última: 

- promover a integração do principio da Igualdade entre Mulheres e Homens e de medidas 

promotoras da conciliação da vida profissional, familiar e pessoal nas politicas locais sectoriais uma 

medida estratégica no âmbito da implementação de inovações organizacionais de gestão nas 

Autarquias; 

- Dinamizar atividades que previlegiem a reflexão conjunta, a  identificação de boas práticas já 

existentes e a produção de recomendações e/ou a criação de medidas de ação positiva  inovadoras e 

passiveis de serem incorporadas por outras autarquias. 

 

 

Nazaré, 17 de agosto de 2021 

 

 

A Vereadora com o Pelouro da Ação Social 
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